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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área de Di-
reito Tributário em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advoga-
dos. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritório. 
Para mais informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa página 
na internet. 

 
Sócios responsáveis 
 
Carlos Augusto Tortoro Júnior 
ctortoro@tortoromr.com.br 
 
Paola Roberta Silveira de Andrade 
pandrade@tortoromr.com.br 
 
Contato 
www.tortoromr.com.br 

 
1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
ICMS - Transferência de créditos entre 
estabelecimentos do mesmo contribu-
inte - Procedimentos 

 
■Em 13.06.2024, foram publicados os 
trechos originalmente vetados da Lei 
Complementar nº 204 de 28 de dezem-
bro de 2023, que altera a Lei Comple-
mentar nº 87, de 13 de setembro de 1996 
(Lei Kandir), para tratar sobre a incidên-
cia do Imposto sobre Operações relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação (ICMS) nos casos de trans-
ferência de mercadoria entre estabele-
cimentos do mesmo contribuinte. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
13.06.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Encerramento da vigência de alguns 
dispositivos da Medida Provisória 
1.227/2024 – Regras de compensação de 
créditos de PIS/Cofins 

■O Congresso Nacional por meio do Ato 
Declaratório nº 36 de 2024, informou 
que foi encaminhada ao Presidente da 
República a Mensagem nº 72 (CN), de 11 
de junho de 2024, que rejeita sumaria-
mente e considera não escritos os inci-
sos III e IV do art. 1º, o art. 5º e o art. 6º, 
todos da Medida Provisória nº 1.227, de 
2024, que prevê condições para fruição 
de benefícios fiscais, delega competên-
cia para julgamento de processo admi-
nistrativo fiscal relativo ao Imposto so-
bre a Propriedade Territorial Rural (ITR), 
limita a compensação de créditos rela-
tivos a tributos administrados pela Se-
cretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda e re-
voga hipóteses de ressarcimento e de 
compensação de créditos presumidos 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins. 
 
E declara o encerramento da vigência e 
eficácia, desde a data de sua edição, dos 
referidos dispositivos, negando-lhes 
tramitação no Congresso Nacional. 

 
Publicado no Diário Oficial da União em 
12.06.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 

mailto:ctortoro@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-complementar-n-204-de-28-de-dezembro-de-2023-565437456
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-declaratorio-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-36-de-2024-565147635
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-declaratorio-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-36-de-2024-565147635
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-declaratorio-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-36-de-2024-565147635
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-declaratorio-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-36-de-2024-565147635
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Declaração de Incentivos, Renúncias, 
Benefícios e Imunidades de Natureza 
Tributária (Dirbi) - Procedimentos 

 
■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.198, de 17 de junho de 

2024, que dispõe sobre a apresenta-
ção da Declaração de Incentivos, Re-
núncias, Benefícios e Imunidades de 
Natureza Tributária (Dirbi). 

Publicada no Diário Oficial da União em 
18.06.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Retificação publicada em 24.06.2024, 
clique aqui 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CARF – Julgamento na forma presencial 
ou híbrida – Definição dos valores dos 
processos – De acordo com o valor do 
crédito tributário   

 
■O Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais (CARF) editou a Portaria nº 

1.040, de 24 de junho de 2024, que de-
fine os valores de processos que se-
rão julgados em reunião síncrona, na 
forma presencial ou híbrida. 

Serão julgados em reunião síncrona, 
na forma presencial ou híbrida, os 
processos cujo valor do crédito tri-
butário em litígio, assim considerado 
o principal mais multas ou, no caso 
de reconhecimento de direito credi-
tório, o valor do crédito pleiteado, na 
data do sorteio para as Turmas, seja 
de valor igual ou superior a: 
 

I. R$ 60.000.000,00 (sessenta mi-
lhões de reais) na Primeira Se-
ção de Julgamento; 

II. IR$ 7.500.000,00 (sete milhões e 
quinhentos mil reais) na Se-
gunda Seção de Julgamento; 

III. R$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de reais) na Terceira Seção de 
Julgamento. 

Estudos técnicos deverão ser realiza-
dos periodicamente para que os valores  
sejam atualizados. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
27.06.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.198-de-17-de-junho-de-2024-566291143
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.198-de-17-de-junho-de-2024-567495100
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-carf/mf-n-1.040-de-24-de-junho-de-2024-568298307
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PGFN – Parcelamento do valor corres-
pondente à alienação judicial de bens 
em execuções fiscais 
 

■A Procuradora-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN) editou a Portaria nº 1.026, 

de 20 de junho de 2024, que disciplina o 
parcelamento do valor correspon-
dente à alienação judicial de bem em 
execuções fiscais promovidas pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
24.06.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Processo administrativo fiscal – Para 
aplicação de pena de perdimento sobre 
produtos abandonados – Na vigência de 
estado de calamidade pública – Proce-
dimento - Alteração 

■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.196, de 28 de maio de 
2024, que altera a Instrução Normativa 
RFB nº 840, de 25 de abril de 2008, para 
permitir a formalização de processo ad-
ministrativo fiscal para aplicação da 
pena de perdimento sobre produtos 
abandonados em unidades de fronteira 
terrestre na vigência de estado de cala-
midade pública. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
04.06.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

ISS - Utilização do Documento de Arre-
cadação do Simples Nacional (DAS) 
para recolhimento – Por contribuintes 
sujeitos ao regime geral de apuração – 
Excepcionalmente até 1º de julho de 
2026 

■O Presidente do Comitê Gestor do 
Simples Nacional  (CGSN) editou a Re-
solução nº 177, de 19 de junho de 2024, 

que fica, excepcionalmente, autori-
zada, até 1º de julho de 2026, a utili-
zação do Documento de Arrecada-
ção do Simples Nacional (DAS) para 
recolhimento do Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza (ISS) 
pelos contribuintes sujeitos ao re-
gime geral de apuração do referido 
imposto que utilizarem o Módulo de 
Apuração Nacional - MAN (Guia 
Única de Recolhimento) da Nota Fis-
cal de Serviços eletrônica (NFS-e) 
de padrão nacional, na forma esta-
belecida pelo Comitê Gestor da Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica de pa-
drão nacional (CGNFSe). 

Publicada no Diário Oficial da União em 
21.06.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-1.026-de-20-de-junho-de-2024-567469265
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.196-de-28-de-maio-de-2024-563395402
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cgsn-n-177-de-19-de-junho-de-2024-567229578
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RS – Tributos apurados no simples na-
cional – Prorrogação das datas de ven-
cimento 

■O Presidente do Comitê Gestor do 
Simples Nacional  (CGSN) editou a Por-

taria nº 46, de 04 de junho de 2024, que 
dispõe sobre prorrogação das datas 
de vencimento dos tributos apurados 
no Simples Nacional para contribu-
intes com matriz nos municípios do 
Estado do Rio Grande do Sul (RS) in-
cluídos em Decreto de calamidade 
pública estadual. 
 

Publicada no Diário Oficial da União em 
05.06.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 
Prorrogado edital de transação voltado 
à tese sobre subvenções 

 
■A Receita Federal informa que foi 
prorrogado o Edital 4/2024 que trata de 
transação por adesão no contencioso 
tributário de relevante e disseminada 
controvérsia jurídica, voltado à tese so-

bre subvenções. A adesão à transação 
foi prorrogada até às19h, horário de 
Brasília, do dia 30 de setembro de 
2024, conforme Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 15, de 27 de junho de 2024. 
 
O contribuinte terá chance de quitar 
os débitos apurados em virtude de 
exclusões em desacordo com o art. 
30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 
2014, nos termos do art. 13 da Lei nº 
14.789 de 2023, com as vantagens 
oferecidas. 

Débitos perante a Receita Federal 

 
O requerimento deverá ser efetuado 
no Portal do Centro Virtual de Aten-
dimento - Portal e-CAC, na aba “Le-
gislação e Processo”, por meio do 
serviço “Requerimentos Web”, aces-
sível nos termos da Instrução Nor-
mativa RFB nº 2.066, de 24 de feve-
reiro de 2022, e disponível no site da 
RFB na Internet, no endereço eletrô-
nico https://gov.br/receitafederal. 
 
 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-cgsn-n-46-de-4-de-junho-de-2024-563663813
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295265720%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=TUI6mhN3lxSk5UfRZWGA57zCzWqHsnbZDi9%2FEmYQn0Q%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295265720%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=TUI6mhN3lxSk5UfRZWGA57zCzWqHsnbZDi9%2FEmYQn0Q%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295265720%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=TUI6mhN3lxSk5UfRZWGA57zCzWqHsnbZDi9%2FEmYQn0Q%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295265720%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=TUI6mhN3lxSk5UfRZWGA57zCzWqHsnbZDi9%2FEmYQn0Q%3D&reserved=0
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=28/06/2024&jornal=601&pagina=16
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=28/06/2024&jornal=601&pagina=16
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D123085%23%3A~%3Atext%3DIN%2520RFB%2520n%25C2%25BA%25202066%252F2022%26text%3DDisp%25C3%25B5e%2520sobre%2520o%2520acesso%2520ao%2Cda%2520Receita%2520Federal%2520do%2520Brasil.&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295276281%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=R2oSrOCvluDab0Ml1Hv7gJQWJmoYeYUQlhW2wfpYfj8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D123085%23%3A~%3Atext%3DIN%2520RFB%2520n%25C2%25BA%25202066%252F2022%26text%3DDisp%25C3%25B5e%2520sobre%2520o%2520acesso%2520ao%2Cda%2520Receita%2520Federal%2520do%2520Brasil.&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295276281%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=R2oSrOCvluDab0Ml1Hv7gJQWJmoYeYUQlhW2wfpYfj8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D123085%23%3A~%3Atext%3DIN%2520RFB%2520n%25C2%25BA%25202066%252F2022%26text%3DDisp%25C3%25B5e%2520sobre%2520o%2520acesso%2520ao%2Cda%2520Receita%2520Federal%2520do%2520Brasil.&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295276281%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=R2oSrOCvluDab0Ml1Hv7gJQWJmoYeYUQlhW2wfpYfj8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fgov.br%2Freceitafederal&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295280988%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=K9SzgaY%2FVxw0NFRUgtLvZvsYdFb8y4VTtMN6hRMxk18%3D&reserved=0
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Débitos inscritos em dívida ativa da 
União 

 
Já quanto a débitos inscritos em dívida 
ativa da União, será formalizada pelo 
Portal REGULARIZE, disponível 
em https://www.regularize.pgfn.gov.br, 
ao selecionar “Outros Serviços”, opção 
“Transação no Contencioso Tributário de 
Relevante e Disseminada Controvérsia”, 
conforme instruções constantes no Edi-
tal. 
 
Sugestões de outros temas 

 
Contribuinte também poderá enviar 
sugestões de temas passíveis de se-
rem objeto de transação por adesão 
no contencioso tributário de rele-
vante e disseminada controvérsia 
jurídica através do canal de comuni-
cação. 
 
As sugestões devem ser enviadas 
por meio do link: https://forms.of-
fice.com/r/2nUEiJcVbn  
 

Receita Federal em 01.07.2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Taxação de compras de até US$ 50 co-
meça em agosto, determina MP 

■A taxação de compras de até US$ 50 
vai começar em 1º de agosto. O governo 
publicou em edição extra do Diário Ofi-
cial da União  de 28.06.2024, uma Medida 
Provisória definindo a data de início da 

chamada “taxa das blusinhas”. A MP 
1.236/2024, que será agora analisada 
pelo Congresso, também determina 
que a cobrança não incidirá sobre 
medicamentos comprados por pes-
soas físicas. 

Em 27.06.2024, o presidente Lula 
sancionou com vetos a Lei 14.902, de 
2024, que prevê a taxação de com-
pras internacionais. 

Desde agosto do ano passado, com-
pras de até US$ 50 feitas em sites 
internacionais estavam isentas de 
Imposto de Importação, desde que 
os sites participassem do Programa 
Remessa Conforme. No entanto, es-
sas transações ainda estavam sujei-
tas ao pagamento de 17% de Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), um tributo reco-
lhido pelos estados. 

Com a sanção da lei, as mercadorias 
estarão sujeitas, além do ICMS, a um 
Imposto de Importação de 20% para 
valores de até US$ 50 e de 60% para 
produtos que excedam esse valor.  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.regularize.pgfn.gov.br%2F&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295285100%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=LnExBGFyaheDuJJT%2FX2X%2FanjLjyKhz5UFbnfVcZ07Xc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fforms.office.com%2Fr%2F2nUEiJcVbn&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295289220%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=79jbt%2BD5FSLwtoDU222RD6zVWU9DGTaC8fEaElXmi1E%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fforms.office.com%2Fr%2F2nUEiJcVbn&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C2617a638f9f14ed7742208dc99b7a8a3%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638554261295289220%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=79jbt%2BD5FSLwtoDU222RD6zVWU9DGTaC8fEaElXmi1E%3D&reserved=0
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2024-06-27;14902
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2024-06-27;14902
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Para itens com preço entre US$ 
50,01 e US$ 3 mil, haverá um des-
conto de US$ 20 na tarifa. 

Essa medida responde às reivindica-
ções do setor empresarial brasileiro, 
que se via prejudicado pela competi-
ção com produtos estrangeiros de 
menor custo. 

A taxação foi estabelecida pelo Con-
gresso Nacional e tem origem em 
projeto aprovado em 5 de junho no 
Senado (PL 914/2024 

Agência Senado em 28.06.2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. Julgamentos Relevantes 
_____________________________________ 
 

Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

Supremo confirma inclusão de contri-

buintes considerados inadimplentes no 

Refis 

■O Supremo Tribunal Federal (STF), por 

maioria de votos, determinou a reinclu-

são no Programa de Recuperação Fiscal 

(Refis) de contribuintes considerados 

inadimplentes. Eles haviam sido excluí-

dos do programa por recolherem valo-

res considerados insuficientes para 

amortizar a dívida – situação que ficou 

conhecida como “parcelas ínfimas ou 

impagáveis”. 

Ao referendar liminar concedida em 

abril de 2023, o Supremo considerou 

que não cabe a exclusão de contri-

buinte que aderiu ao parcelamento e 

que esteja fazendo os pagamentos 

nos percentuais estipulados no pro-

grama com fundamento na tese das 

“parcelas ínfimas”. 

https://tortoromradv-my.sharepoint.com/noticias/materias/2024/06/05/senado-aprova-incentivo-a-veiculos-menos-poluentes-e-taxacao-das-blusinhas
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/163889
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Parecer 

Na ação, o Conselho Federal da Or-

dem dos Advogados do Brasil (OAB) 

questiona um parecer de 2013 da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Na-

cional (PGFN) que considerava invá-

lidos os pagamentos quando os va-

lores recolhidos de acordo com o 

critério legal (porcentagem da re-

ceita bruta) fossem insuficientes 

para amortizar as dívidas. Para a 

OAB, a Lei 9.964/2000, que instituiu o 

Refis, não prevê essa regra. 

Em abril de 2023, o ministro Ricardo 

Lewandowski (aposentado) conce-

deu a liminar na Ação Declaratória 

de Constitucionalidade (ADC) 77 e 

determinou a reinclusão desses 

contribuintes. A ADC foi convertida 

na Ação Direta de Inconstitucionali-

dade (ADI 7370) e, na sessão virtual 

encerrada 21/6, o Tribunal acompa-

nhou o voto do ministro Cristiano Za-

nin, novo relator do caso, para refe-

rendar a liminar. 

 

 

Previsão legal 

Para Zanin, a exclusão de pessoas 

jurídicas do Refis com fundamento 

na tese das “parcelas ínfimas” viola 

os princípios da legalidade tributária, 

da segurança jurídica e da confiança 

legítima. Ele explicou que a lei auto-

rizou o pagamento do débito conso-

lidado da pessoa jurídica em parce-

las mensais e sucessivas, calcula-

das com base em percentual da re-

ceita bruta do mês imediatamente 

anterior. Mas não fixou prazos nem 

previu o que seria considerado como 

parcela ínfima ou impagável para 

fins da exclusão do parcelamento. 

Na avaliação de Zanin, a PGFN usur-

pou a competência do Poder Legis-

lativo para criar hipóteses de exclu-

são do parcelamento por meio de in-

terpretação ampliativa da norma tri-

butária. “Não há de se permitir que, 

depois de 13 anos, a administração 

tributária, discricionariamente, já 

que sem autorização em lei em sen-

tido estrito, dê cabo de parcelamento 

regularmente firmado”, disse. 
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Votaram no mesmo sentido a minis-

tra Cármen Lúcia e os ministros Ale-

xandre de Moraes, Luiz Fux, Edson 

Fachin, Gilmar Mendes, André Men-

donça e Nunes Marques. 

Ficaram vencidos os ministro Flávio 

Dino,  Luís Roberto Barroso e Dias 

Toffoli, que rejeitaram a ação por en-

tenderem que trata de matéria infra-

constitucional. 

STF em 24.06.2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contribuição previdenciária sobre terço 
de férias será cobrada a partir de deci-
são sobre o tema 

■O Plenário do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), por maioria,  decidiu que a 
contribuição previdenciária das empre-
sas será cobrada sobre o terço consti-
tucional de férias a partir de 15/9/2020, 
data da publicação da ata do julgamento 
do mérito do Recurso Extraordinário 

(RE) 1072485. As contribuições já pa-
gas e não questionadas judicial-
mente até a mesma data não serão 
devolvidas pela União. 

Tramitação 

Em agosto de 2020, o Plenário julgou 
legítima a incidência. Em dezembro 
de 2023, o ministro André Mendonça 
determinou a suspensão nacional de 
todos os processos judiciais e admi-
nistrativos fiscais que discutissem o 
tema, até que o STF decidisse a mo-
dulação dos efeitos da decisão. 

Mudança de entendimento 

No julgamento desta quarta-feira, 
prevaleceu o entendimento do presi-
dente do Supremo, ministro Luís Ro-
berto Barroso. Em seu voto, profe-
rido anteriormente no Plenário Vir-
tual, ele lembrou que, em 2014, o Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) havia 
decidido que a contribuição previ-
denciária patronal não incidiria no 
adicional de férias. Além disso, di-
versos precedentes do STF 
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avaliaram que a discussão seria de 
natureza infraconstitucional. 

Segundo o ministro, com o reconhe-
cimento da repercussão geral e o 
julgamento de mérito do RE, houve 
uma alteração no entendimento do-
minante nas duas Cortes. Assim, em 
respeito à segurança jurídica e ao 
sistema integrado de precedentes, é 
necessário modular os efeitos do 
julgamento. 

Seguiram esse entendimento as mi-
nistras Cármen Lúcia e Rosa Weber 
(aposentada) e os ministros Dias To-
ffoli, Luiz Fux, Edson Fachin e Nunes 
Marques. 

RE nº 1.072.485. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prova de regularidade fiscal continua 
dispensada se plano de recuperação foi 
homologado antes da Lei nº 14.112 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, negou provimento a re-
curso da Fazenda Nacional contra deci-
são do Tribunal de Justiça de Pernam-
buco (TJPE) que, confirmando a sen-
tença de primeiro grau, dispensou a 
apresentação de certidões de regulari-
dade fiscal para a homologação de um 
plano de recuperação judicial, bem 
como para a renovação de incentivos 
fiscais. 

De acordo com o colegiado, a partir 
da vigência da Lei 14.112/2020, tor-
nou-se necessário apresentar as 
certidões de regularidade fiscal 
como requisito para a homologação 
do plano de recuperação judicial, nos 
termos dos artigos 57 da Lei 
11.101/2005 e 191-A do Código Tributá-
rio Nacional. No entanto, para as ho-
mologações anteriores – como no 
caso em julgamento –, as certidões 
continuam sendo dispensáveis. 

Um grupo empresarial teve seu pe-
dido de recuperação deferido pelo 
juízo de primeiro grau, tendo sido 
dispensada a apresentação de certi-
dões de regularidade fiscal para a 
homologação do plano. A Fazenda 
Nacional contestou a dispensa, mas 
o TJPE entendeu que a apresentação 
das certidões não era um requisito 
indispensável para a concessão da 
recuperação. 
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Ao STJ, a Fazenda Nacional alegou 
que a homologação do plano de re-
cuperação não poderia prescindir da 
apresentação das certidões de regu-
laridade fiscal por parte da recupe-
randa. 

Inovações trazidas pela Lei 14.112 muda-
ram entendimento sobre a matéria 

O ministro Antonio Carlos Ferreira, re-
lator do recurso, comentou que, até a 
edição da Lei 14.112/2020, exigir prova de 
quitação de todo o passivo tributário 
para o acesso ao procedimento recupe-
racional tornaria absolutamente inócuo 
o instituto legal, pois as dívidas fiscais 
atingem normalmente valores altos, 
cujo pagamento costuma ser impossível 
para as empresas em situação de crise 
econômico-financeira. 

Contudo, segundo o magistrado, a Lei 
14.112/2020 trouxe diversas medidas 
para facilitar a reorganização da em-
presa recuperanda no tocante aos débi-
tos tributários – entre elas, o parcela-
mento por dez anos. 

O ministro apontou que, se a decisão 
que determinar a comprovação da 
regularidade fiscal não for atendida, 
a solução compatível com a disci-
plina legal em vigor atualmente não 
é a convolação da recuperação em 
falência. Em vez disso, deve-se sus-
pender o processo, com a conse-
quente descontinuidade dos efeitos 
favoráveis à empresa, como a sus-
pensão das execuções contra ela. 

Se a homologação do plano foi anterior 
à Lei 14.112, aplica-se a jurisprudência 
antiga 

Porém, disse o relator, em relação às 
decisões homologatórias anteriores à 
vigência da Lei 14.112/2020, deve ser 
aplicado o entendimento jurisprudencial 
da época, que não admitia a exigência de 
comprovação da regularidade fiscal. É o 
que decorre do princípio tempus regit 
actum (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal e artigo 6º da Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro). 

Antonio Carlos Ferreira lembrou que o 
artigo 52, II, da Lei 11.101/2005, em sua 
redação original, estabelecia que o juiz, 
ao deferir o processamento da recupe-
ração, deveria determinar a dispensa da 
apresentação de certidões negativas 
para que a empresa pudesse exercer 
suas atividades, "exceto para contrata-
ção com o poder público ou para rece-
bimento de benefícios ou incentivos fis-
cais ou creditícios". 

Segundo o ministro, naquele con-
texto legislativo, a jurisprudência do 
STJ se orientou no sentido de "miti-
gar o rigor da restrição imposta pela 
norma, dispensando, inclusive, a 
apresentação de certidões para a 
contratação com o poder público ou 
para o recebimento de benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, a 
fim de possibilitar a preservação da 
unidade econômica". 

REsp. nº 1.955.325. 
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STJ discute se seguro-garantia impede 
protesto do título e inscrição do débito 
tributário no Cadin 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Primeira Seção, afetou os Recursos Es-
peciais 2.098.943 e 2.098.945, de relato-
ria do ministro Afrânio Vilela, para jul-

gamento pelo rito dos repetitivos. A 
controvérsia foi cadastrada na base 
de dados do STJ como Tema 1.263 e 
está assim descrita: "definir se a 
oferta de seguro-garantia tem o 
efeito de obstar o encaminhamento 
do título a protesto e a inscrição do 
débito tributário no Cadastro Infor-
mativo de Créditos não Quitados do 
Setor Público Federal (Cadin)". 

O relator enfatizou que "a tese a ser 
adotada contribuirá para oferecer 
maior segurança e transparência na 
solução da questão pelas instâncias 
de origem e pelos órgãos fracioná-
rios desta corte". 

O ministro destacou que a Comissão 
Gestora de Precedentes e de Ações 
Coletivas, ao concluir pela necessi-
dade de submissão do assunto à sis-
temática dos repetitivos, apontou o 
relevante impacto nos processos em 
trâmite no país e nos procedimentos 
executivos adotados pelos estados e 
municípios para cobrança das dívi-
das tributárias. 

 

A Primeira Seção determinou a sus-
pensão de todos os processos, indi-
viduais ou coletivos, que versem so-
bre a mesma matéria, nos quais te-
nha havido a interposição de recurso 
especial ou de agravo em recurso 
especial, na segunda instância ou no 
STJ. 

REsp. nº 2.098.943. 

Negado pedido da Petrobras para anu-

lar débito de quase R$ 1 bilhão por não 

recolher Cide-Combustíveis 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Segunda Turma, por unanimidade,  ne-

gou o pedido da Petrobras para que 

fosse anulado o processo administra-

tivo fiscal no qual a empresa foi autuada 

pelo não recolhimento de cerca de R$ 

975 milhões a título de Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico in-

cidente sobre a comercialização de pe-

tróleo e seus derivados (Cide-Combus-

tíveis). 

A petrolífera havia deixado de reco-

lher o tributo em razão de decisões 

liminares – posteriormente revoga-

das – concedidas em favor de distri-

buidoras e postos de combustíveis 

para que a compra dos derivados de 

petróleo fosse feita sem a incidência 

da Cide. No entanto, para a Segunda 

Turma, essas decisões provisórias 

não reconheceram aos varejistas a 

condição jurídica de contribuintes, 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1263&cod_tema_final=1263
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=249271946&registro_numero=202302629686&peticao_numero=202400IJ2611&publicacao_data=20240610&formato=PDF
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tampouco de responsáveis tributá-

rios. 

Ainda de acordo com os ministros, 

as liminares não poderiam violar o 

artigo 2º da Lei 10.336/2001, trazendo 

nova hipótese de responsabilidade 

tributária sem previsão em lei espe-

cífica e ignorando a qualificação das 

produtoras de combustíveis (a 

exemplo da Petrobras) como contri-

buintes. 

O caso teve origem em ação ajuizada 

pela Petrobras para anular o pro-

cesso administrativo fiscal referente 

a valores da Cide-Combustíveis, 

bem como para pedir a suspensão 

da exigibilidade dos juros cobrados 

em outro processo administrativo 

fiscal, pendente de julgamento pelo 

Conselho Administrativo de Recur-

sos Fiscais (Carf). 

Em recurso, Petrobras alegou que ape-

nas teria respeitado ordens judiciais 

Em primeiro grau, o pedido da petro-

lífera foi julgado parcialmente pro-

cedente, apenas para suspender a 

exigibilidade do crédito relativo aos 

juros de mora enquanto houvesse 

discussão na esfera administrativa. 

 

 

 

A sentença foi mantida pelo Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região 

(TRF2). Para o tribunal, nos termos 

do artigo 2º da Lei 10.336/2001, são 

contribuintes da Cide-Combustíveis 

o produtor, o formulador e o impor-

tador, enquadrando-se a Petrobras 

entre esses contribuintes, especial-

mente por atuar como refinaria. As-

sim, segundo o TRF2, a empresa não 

estaria desobrigada do recolhimento 

da contribuição em razão de deci-

sões liminares favoráveis às distri-

buidoras e aos postos de combustí-

veis, quando autorizada a aquisição 

de derivados de petróleo sem o re-

passe do tributo no preço. 

Em recurso especial, a Petrobras 

alegou que, como terceiro de boa-fé, 

apenas teria respeitado ordens judi-

ciais de proibição de repasse do 

ônus tributário na cadeia negocial. 

Substituto tributário pode repassar 

ônus do tributo ao substituído 

O ministro Francisco Falcão, relator, 

citou jurisprudência do STJ no sen-

tido de que, em respeito ao princípio 

da capacidade contributiva, a res-

ponsabilidade pelo pagamento do 

tributo deve recair sobre o contribu-

inte, mesmo que seja o caso de tri-

buto indireto. 
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"Dessa forma, o substituto tributário, 

conquanto tenha o dever de apurar e 

recolher o tributo devido pelo subs-

tituído, pode repassar a este o ônus 

do tributo, mediante a inclusão do 

valor correspondente no preço da 

mercadoria", completou. 

Na hipótese de revogação de limina-

res obtidas pelos substituídos tribu-

tários (como as distribuidoras e os 

postos de combustível), o ministro 

Falcão apontou que só é possível o 

direcionamento da cobrança ao 

substituto nas hipóteses de culpa ou 

dolo, ou seja, a cobrança é condicio-

nada ao descumprimento da legisla-

ção que determina a apuração e o 

recolhimento do tributo. 

Varejistas de combustíveis não são con-

tribuintes ou responsáveis tributários 

Entretanto, no caso da cobrança da 

Cide-Combustíveis, Falcão apontou 

que, nos termos do artigo 2º da Lei 

10.336/2001, os varejistas de com-

bustíveis não possuem a condição 

nem de contribuinte nem de respon-

sável tributário, de modo que eles 

não possuem legitimidade para dis-

cutir o tributo, mas apenas os produ-

tores, os formuladores e os impor-

tadores.  

 

 

Em seu voto, Falcão apontou que, 

segundo o TRF2, as decisões provi-

sórias determinavam a compra, pe-

las varejistas, dos derivados de pe-

tróleo sem o acréscimo da Cide, o 

que não pode ser confundido com a 

dispensa da obrigação de recolher o 

tributo. 

"Ou seja, as liminares concedidas, 

conforme apreciado pelo tribunal de 

origem, não teriam o condão de 

afastar a obrigação do contribuinte 

de apurar e recolher a Cide-Com-

bustíveis nos termos dos artigos 11, 

12 e 13 da Instrução Normativa (IN) 

422, de 2004, referindo-se apenas à 

aquisição dos combustíveis sem o 

acréscimo do mencionado tributo 

pelos varejistas", concluiu o minis-

tro. 

AREsp. nº 1.483.879. 
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STJ vai definir incidência de PIS e Cofins 

sobre receitas de vendas a pessoas fí-

sicas na Zona Franca de Manaus 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 

Primeira Seção,  sob o rito dos recursos 

repetitivos (Tema 1.239), vai definir tese 

sobre a incidência da contribuição ao 

Programa de Integração Social (PIS) e 

da Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social (Cofins) sobre as 

receitas geradas pelas vendas de mer-

cadorias de origem nacional realizadas 

a pessoas físicas dentro da área abran-

gida pela Zona Franca de Manaus. 

Ao afetar os Recursos Especiais 

2.093.050 e 2.093.052 ao rito dos re-

petitivos, o colegiado determinou a 

suspensão da tramitação de todos 

os recursos especiais e agravos em 

recursos especiais em segunda ins-

tância ou no STJ sobre o tema. 

O relator dos recursos, Gurgel de 

Faria, destacou que, além de a con-

trovérsia nunca ter sido discutida no 

sistema de precedentes qualifica-

dos, existem múltiplas ações sobre o 

tema – apenas na base de dados do 

STJ, foram localizados oito acórdãos 

e 361 decisões monocráticas sobre o 

assunto –, o que justifica o exame do 

caso na sistemática dos repetitivos. 

 

 

 

Recursos repetitivos geram economia 

de tempo e segurança jurídica 

O CPC regula, no artigo 1.036 e se-

guintes, o julgamento por amostra-

gem, mediante a seleção de recur-

sos especiais que tenham contro-

vérsias idênticas. Ao afetar um pro-

cesso, ou seja, encaminhá-lo para 

julgamento sob o rito dos repetitivos, 

os ministros facilitam a solução de 

demandas que se repetem nos tribu-

nais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo 

entendimento jurídico a diversos 

processos gera economia de tempo 

e segurança jurídica. No site do STJ, 

é possível acessar todos os temas 

afetados, bem como saber a abran-

gência das decisões de sobresta-

mento e as teses jurídicas firmadas 

nos julgamentos, entre outras infor-

mações.  

REsp. nº 2.093.050. 
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Normas complementares - Art. 100 do 

CTN - Práticas reiteradamente observa-

das pelas autoridades administrativas - 

Decisão do CARF - Não configuração 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Segunda Turma, por unanimidade, deci-

diu que as decisões proferidas pelo 

CARF não podem ser enquadradas 

como práticas reiteradamente observa-

das e aceitas pelas autoridades admi-

nistrativas, previstas no art. 100, III, do 

CTN. 

As normas complementares em ma-

téria tributária, de acordo com a 

doutrina, "são preceitos de menor 

hierarquia que versam, no todo ou 

em parte, sobre tributos e relações 

jurídicas a eles pertinentes, tais 

como atos normativos expedidos pe-

las autoridades administrativas e 

outros elencados no art. 100 do CTN".  

O art. 100, III, do CTN, especifica-

mente, trata de "práticas reiterada-

mente observadas pelas autoridades 

administrativas, significando, de um 

lado, práticas dos contribuintes 

aceitas - comprovada e estavel-

mente - pela Administração Tributá-

ria e, de outro lado, práticas da 

própria Administração, em geral, 

contra legem". 

Nesse sentido, as decisões proferi-

das pelo CARF não podem ser en-

quadradas como práticas reiterada-

mente observadas e aceitas pelas 

autoridades administrativas, previs-

tas no art. 100, III, do CTN. Isso por-

que a existência de inúmeras deci-

sões administrativas sobre um de-

terminado tema evidencia, na ver-

dade, instabilidade do entendimento 

da Administração Tributária, visto 

que a Fiscalização adota posiciona-

mento contrário ao contribuinte e di-

vergente daquele observado pelo 

CARF. 

Destarte, não por outro motivo que o 

art. 100, II, do CTN possui previsão 

específica para enquadrar as deci-

sões dos órgãos singulares ou cole-

tivos de jurisdição administrativa 

como normas complementares, exi-

gindo, para tanto, que a lei lhes atri-

bua eficácia normativa, atingindo 

tanto os agentes da Fiscalização 

quanto os contribuinte. 

AREsp. nº 2.554.882. 

 


